
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 180020 - DF (2023/0134962-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G B C S
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA - DF014848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 182/STJ. FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA NÃO 
COMBATIDOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1.Segundo a jurisprudência desta Corte Superior: "O 
indeferimento fundamentado de pedido de produção de prova 
não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na 
esfera de sua discricionaridade, negar motivadamente a 
realização das diligências que considerar desnecessárias ou 
protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
5ª T., DJe 2/2/2015).
2.No caso, o magistrado de primeiro grau concluiu, de forma 
motivada, a desnecessidade das diligências requeridas, tendo 
em vista a abstração do pleito e na dificuldade de obtenção da 
prova, ressalvando a possibilidade de reanálise da pertinência 
ao longo da instrução.
3. Ademais, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, 
que considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
4.  No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA42660793 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2024 10:51:01
Código de Controle do Documento: 363301fd-7b17-4853-b3ab-5a1cc311a0d6



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 180020 - DF (2023/0134962-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G B C S
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA - DF014848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 182/STJ. FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA NÃO 
COMBATIDOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1.Segundo a jurisprudência desta Corte Superior: "O 
indeferimento fundamentado de pedido de produção de prova 
não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na 
esfera de sua discricionaridade, negar motivadamente a 
realização das diligências que considerar desnecessárias ou 
protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
5ª T., DJe 2/2/2015).
2.No caso, o magistrado de primeiro grau concluiu, de forma 
motivada, a desnecessidade das diligências requeridas, tendo 
em vista a abstração do pleito e na dificuldade de obtenção da 
prova, ressalvando a possibilidade de reanálise da pertinência 
ao longo da instrução.
3. Ademais, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, 
que considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
4.  No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
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de fls.373-374 (e-STJ):

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar 
interposto por G B C S contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
(HC 0709718-08.2023.8.07.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta 
prática do delito previsto no art. 213, caput, do Código Penal. 
Imputam-se os seguintes atos (e-STJ, fls. 202-205):

No dia 29/04/2018, durante o período noturno, na residência do 
imputado, na Rua 05, Casa 06, Vila Telebrasília, Brasília/DF, o 
denunciado, livre e consciente, constrangeu Z G V N, mediante 
violência, a ter conjunção carnal com ele.

Consta dos autos que a vítima caminhava em direção ao Parque 
da Cidade, em companhia das amigas I DOS S S e L S C, nas 
imediações da Casa do Ismael (abrigo onde residiam),quando o 
denunciado ofereceu-lhes carona, conduzindo-as à sua casa. Lá 
chegando, I e L, após ingerirem bebida alcoólica, deitaram-se 
em uma cama de casal com G, enquanto G dormia sozinha em 
uma outra cama, no mesmo quarto.

Após algum tempo, a vítima acordou com o denunciado 
passando a mão pelo seu corpo e o empurrou por várias vezes. 
Ato contínuo, o denunciado segurou G, afastou a sua calcinha e 
com ela manteve conjunção carnal, sem o seu consentimento. 
Diante da violência sexual sofrida, a vítima não conseguiu mais 
oferecer resistência.

A ordem impetrada na Corte de origem foi denegada por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 300):

HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
ESTUPRO. REQUERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 
DOCUMENTAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DO 
DIREITO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. SISTEMA 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. JUIZ. 
DESTINATÁRIO FINAL DA PROVA. ORDEM DENEGADA. À luz 
do sistema do livre convencimento motivado, confere-se ao 
Magistrado, enquanto destinatário final das provas, o poder de 
avaliar a necessidade e a pertinência da realização de 
diligências solicitadas pelas partes, podendo indeferir, 
fundamentadamente, em juízo de conveniência e oportunidade, 
a produção das provas consideradas irrelevantes, impertinentes 
ou protelatórias, não caracterizando tal hipótese cerceamento do 
direito de defesa ou nulidade.

A defesa alega, em síntese: a) cerceamento ao direito de defesa ante 
a recusa imotivada na produção de provas requeridas pelo recorrente 
em sede de resposta à acusação; b) ofensa aos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e da busca da verdade material, além 
da violação ao disposto no artigo 564 do CPP; c) que "no processo 
penal, vige o princípio da verdade real, segundo o qual não poderá o 
julgador conformar-se com a inexistência de elementos probatórios ou 
com meras presunções" (e-STJ, fls. 325-338).

Requer o provimento do recurso para determinar a produção das 
provas indeferidas (e-STJ, fl. 337).
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Liminar negada (e-STJ fls. 346-348).

O Ministério Público Federal, em parecer, manifestou-se pelo 
desprovimento do recurso (e-STJ fls. 353-356).não

A decisão agravada negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-
STJ fls. 373-378).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ, fls. 382-389).

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões, requerendo o 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ fl. 393-397).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 373-378):

No que se refere à alegação de cerceamento à ampla defesa pela 
recusa imotivada de produção de provas requeridas,o TJDFT, ao 
apreciar a questão, assim entendeu (e-STJ, fls. 302-304):

(...)Cinge-se a controvérsia à verificação da possibilidade de 
concessão ao impetrante/paciente, via habeas corpus, do direito 
à produção de prova documental.

Consoante o sistema do livre convencimento motivado, adotado 
pela ritualística penal vigente no país, o § 1°, do artigo 400, do 
Código de Processo Penal, confere ao Magistrado, destinatário 
final das provas, o poder de avaliar a necessidade e pertinência 
da realização das diligências solicitadas pelas partes, podendo 
indeferir, fundamentadamente, em juízo de conveniência e 
oportunidade, a produção das provas consideradas irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça possui firme 
entendimento no sentido de que não se acolhe a alegação de 
nulidade por cerceamento de defesa, quando o Julgador, por 
considerar a desnecessidade da prova, indefere o pedido da 
parte. Confira-se(...)Na hipótese, a despeito da relevância das 
razões declinadas na impetração, o que se nota é que o Juízo 
da ação penal, por ocasião do saneamento e organização do 
processo, atento às circunstâncias fáticas narradas na denúncia, 
ponderou que a realização da prova demandada pela Defesa 
anteriormente à audiência de instrução não seria pertinente, 
mormente em razão de sua abstração e dificuldade de obtenção, 
visto que referente a fatos ocorridos há quase cinco 
anos.(...)Inclusive, o Juízo singular ressalvou a possibilidade de 
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reanalisar o pedido no decorrer da instrução, o que demonstra, 
claramente, preocupação com a condução hígida do processo, 
sem olvidar os postulados do contraditório e da ampla defesa.

E, nesse particular, verifica-se dos autos originários que a 
instrução processual teve início no dia 22/3/2023 e ainda não foi 
finalizada. Na ocasião, foi ouvida apenas uma das testemunhas 
arroladas pela Acusação (ID 153229400, autos originários), de 
maneira que a Defesa peticionou informando a realização de 
diligências para a localização das demais (ID 153583023, autos 
originários).

De mais a mais, a Defesa arrolou testemunhas (ID 141852156, 
dos autos originários), cuja oitiva já foi deferida e ainda não 
realizada (ID 153229400, autos originários), a demonstrar que a 
prova defensiva não estaria restrita aos elementos destacados 
no writ.

Por tudo, a impetração não delineia cenário que indique a 
impossibilidade de se aguardar o avanço da marcha processual, 
consoante ponderado pelo d. Magistrado, além do que não 
explicita, de plano, constrangimento ilegal decorrente do 
indeferimento das provas solicitadas.

Depreende-se do acórdão recorrido, que o juiz de primeiro grau 
fundamentou adequadamente o indeferimento da produção de provas 
pleiteadas pela defesa, haja vista a abstração do pleito e a dificuldade 
na obtenção da prova, uma vez que se referiam a fatos ocorridos há 
quase cinco anos.

Assim, tendo em vista que o magistrado é o destinatário final da prova, 
logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
conjunto fático-probatório produzido, analisar a pertinência, relevância 
e necessidade da realização das diligências requeridas.

É de se ressaltar, ainda, que a jurisprudência pacífica dessa Corte é 
no sentido de que é lícito ao magistrado indeferir diligências, por ser o 
destinatário final das e que não há que se acolher alegação de 
nulidade de cerceamento de defesa por tal indeferimento.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS. NÃO CONHECIMENTO DOS ACLARATÓRIOS 
OPOSTOS NA ORIGEM. DEFESA QUE DEIXOU DE INDICAR 
O VÍCIO A SER SANADO NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. MAGISTRADO DESTINATÁRIODA PROVA.

AUSÊNCIADE CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR. PAI. NÃO DEMONSTRADA A 
INDISPENSABILIDADE DO GENITOR. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.(....)2. 
Não obstante a insurgência do réu acerca do não conhecimento 
dos embargos de declaração opostos na origem, verifica-se que 
a pretensão da defesa foi analisada tanto pelo Juízo de piso 
quanto pela Corte estadual, que entenderam pela 
dispensabilidade da prova pericial requerida pelo réu. Ao ser 
instada a se manifestar acerca do vício apontado, a defesa 
indicou que a omissão se referia à realização de exame 
datiloscópico nos invólucros das substâncias apreendidas, em 

Documento eletrônico VDA42660789 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2024 10:51:06
Código de Controle do Documento: c25cea1c-e311-44f2-97b7-69ef1699c113



tese, com o réu. Assim, se a defesa apontou o vício que 
pretendia ver sanado por meio dos aclaratórios, e tal questão foi 
objeto de decisão pelo magistrado, ainda que não conhecido o 
recurso, não pode agora afirmar que houve negativa de 
jurisdição ou de fundamentação, se deixou de indicar a outra 
tese na oportunidade em que foi intimada para tanto.

3. Sendo o magistrado o destinatário das provas a serem 
produzidas para a formação de seu convencimento, a ele 
cabe indeferir, de modo fundamentado, as que se 
mostrarem desnecessárias ou meramente protelatórias, 
como verificado na hipótese em epígrafe.(....)

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 820.474/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
15/2/2024.) - Grifo Acrescido.

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 215-A DO 
CP. TEMA 1121. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, 
em regra, salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe 
alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em função 
do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, 
porquanto o magistrado é o destinatário final da prova, logo, 
compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, 
relevância e necessidade da realização da atividade 
probatória pleiteada (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.

2. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa 
plausível a não produção da prova requerida, tendo em vista que 
mostrou-se dispensável a juntada do prontuário escolar da 
vítima, considerando a robustez do quadro probatório.

3. Ademais, o reconhecimento de nulidades no processo penal 
depende da demonstração de prejuízo, sob pena de se 
privilegiar a forma em detrimento do conteúdo dos atos 
processuais, em consonância com o princípio pas de nullité sans 
grief, consagrado pelo legislador no art. 563 do Código de 
Processo Penal. Assim, não há como reconhecer o vício 
indicado, pois não é possível constatar nenhuma mácula apta a 
determinar a declaração de nulidade pela ausência do prontuário 
escolar da ofendida, pois, diante do quadro fático delineado 
pelas instâncias antecedentes, não fora demonstrado nenhum 
prejuízo suportado pelo agravante com a não requisição do 
documento. Dessa forma, não se verifica que o referido 
documento fosse apto a alterar o vasto conjunto probatório que 
se formou nos autos, a afastar a condenação do envolvido. Além 
disso, as provas produzidas foram suficientes para formação do 

Documento eletrônico VDA42660789 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2024 10:51:06
Código de Controle do Documento: c25cea1c-e311-44f2-97b7-69ef1699c113



convencimento do julgador.

4. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos 
REsp n. 1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 
1.958.862/MG; e REsp n. 1.954.997/SC, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, ocorrido em 8/6/2022, DJe de 1°/7/2022, sob 
a égide dos recursos repetitivos, firmou posicionamento no 
sentido de que, presente o dolo específico de satisfazer à 
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável 
(art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da 
superficialidade da conduta, não sendo possível a 
desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-
A do CP).

5. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em 
atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida 
a pena definitiva do acusado em 7 anos de reclusão, houve a 
consideração de circunstâncias judiciais negativas (circunstân
cias e consequências do delito) na exasperação da pena-base, 
fundamento a justificar a manutenção de regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.559.199/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 
16/4/2024.) - Grifo acrescido.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADES. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSCA DO JUIZ. NÃO VIOLAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA FORMALMENTE 
RECONHECIDA VIA DECRETO JUDICIAL. DEFESA 
DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. DISCORDÂNCIA DO 
ATUAL ADVOGADO COM A ESTRATÉGIA DA DEFESA 
ANTERIOR. INDEFERIMENTO DE PROVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. LAUDOS PSICOLÓGICOS DAS 
PARTES SUPRIDOS PELA PROVA TESTEMUNHAL COLHIDA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO EM RELAÇÃO ÀS NULIDADES 
SUSCITADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível, sem que se 
incorra em violação do princípio da identidade física do juiz, a 
substituição eventual de magistrado - em virtude de licença, 
promoção, aposentadoria ou de qualquer outro motivo que 
impeça o juiz que houver presidido a instrução de sentenciar o 
feito -, mormente quando em consonância com a resolução 
interna do Tribunal de Justiça local. Precedentes.

2. No caso, o juiz que instruiu o feito foi diferente daquele que 
proferiu a sentença, pois o primeiro se aposentou e foi 
substituído automaticamente pelo último, ato formalmente 
reconhecido por decreto judiciário.

3. É firme o posicionamento do STJ de que a discordância do 
atual advogado constituído em relação à argumentação e à 
estratégia de defesa adotadas pelo patrono anterior não 
configura nulidade processual.

4. Na hipótese em exame, a opção pela dispensa de 
testemunhas constituiu estratégia dos causídicos anteriores e 
não denota violação do contraditório e da ampla defesa.

5. De acordo com a orientação deste Superior Tribunal, o 
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indeferimento fundamentado de pedido de produção de 
prova não caracteriza ilegalidade, pois cabe ao juiz, na 
esfera de sua discricionariedade, negar motivadamente a 
realização das diligências que considerar irrelevantes ou 
protelatórias.

6. As instâncias ordinárias consideraram, de forma motivada , a 
desnecessidade da confecção de laudos psicológicos das 
partes, haja vista que os relatos da vítima, dotados de 
verossimilhança, corroborados pela prova testemunhal colhida, 
já seriam suficientes para a formação da convicção do julgador a 
respeito da condenação ou da absolvição.

7. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, em 
homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de 
ato processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo 
oportuno e b) não vier acompanhada da prova do efetivo 
prejuízo para a parte.

8. In casu, os vícios processuais, além de suscitados após o 
trânsito em julgado da condenação, não vieram acompanhados 
da demonstração de dano concreto à defesa.

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 189.573/GO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 15/3/2024.) - 
Grifo Acrescido

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Reforço que segundo a jurisprudência desta Corte Superior: "O 
indeferimento fundamentado de pedido de produção de prova não caracteriza 
constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na esfera de sua discricionaridade, negar 
motivadamente a realização das diligências que considerar desnecessárias ou 
protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 5ª T., DJe 2/2/2015).

 No caso, o magistrado de primeiro grau concluiu, de forma motivada, a 
desnecessidade das diligências requeridas, tendo em vista a abstração do pleito e na 
dificuldade de obtenção da prova, ressalvando a possibilidade de reanálise da 
pertinência ao longo da instrução.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
160 DO CPP. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIA 
DESNECESSÁRIA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO.

I - No caso, o Magistrado a quo acolheu o pedido da defesa, no 
sentido de determinar ao perito que prestasse mais esclarecimentos, o 
que foi atendido, posteriormente, sobreveio novo pleito de realização 
de nova perícia médica ou, subsidiariamente, de elaboração de outros 
esclarecimentos, o que foi fundamentadamente indeferido pelo Juiz, 
que homologou o laudo pericial.

II - O Tribunal local, por sua vez, destacou que várias questões 
levantadas pela defesa não guardavam pertinência com o labor pericial 
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(aferir o discernimento necessário da vítima para a prática da 
conjunção carnal) (fl. 414), e ainda, concluiu, em harmonia com o 
entendimento desta Corte de Justiça, que "o Juiz, que é o diretor da 
instrução, pode indeferir a pretendida realização de provas que lhe 
pareçam desnecessárias ou irrelevantes, sem que isso configure 
cerceamento de defesa. E, na hipótese dos autos, foi exatamente isso 
que fez o Magistrado, ao não admitir a tomada da providência 
pretendida por V E R, dado que as demais provas coligidas aos autos 
tornariam essas medidas inócuas" (fl. 416, grifei), portanto não houve 
violação ao artigo 160 do CPP.

III - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que cabe ao 
juiz, como destinatário final das provas, avaliar e deferir a produção de 
provas que considerar necessária à formação do seu convencimento, 
de modo que pode entender pelo indeferimento das diligências inúteis 
ou meramente protelatórias.

IV - A declaração de nulidade exige a comprovação de prejuízo, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, previsto no art. 
563 do CPP e no enunciado 523 da Súmula do STF. Assim, não 
comprovado efetivo prejuízo ao réu, não há que se declarar a nulidade 
pela ocorrência de cerceamento de defesa.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.355.381/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.) 
(Grifo acrescido).

Por outro lado, para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que considera 
inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, não foram apresentados 
fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, apenas foram 
reiterados os fundamentos trazidos no writ, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0134962-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 180.020 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07097180820238070000  07272696620218070001  7097180820238070000  
7272696620218070001

EM MESA JULGADO: 06/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G B C S 
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA  - DF014848
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Provas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G B C S 
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA  - DF014848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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